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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
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19839.001091/2010-56

Voluntario
2803-002.796 — 3" Turma Especial
17 de outubro de 2013
AUTO DE INFRACAO: GFIP. FATOS GERADORES
SANSUY S.A. INDUSTRIA DE PLASTICOS
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2002 a 31/12/2003

OBRIGACAO ACESSORIA. GFIP. DADOS NAO CORRESPONDENTES
AOS FATOS GERADORES. LEI 11.941/2009. RETROATIVIDADE
BENIGNA. REDUCAO DA MULTA.

A apresentagdo de GFIP com dados nao correspondentes aos fatos geradores
de todas as contribuigdes constitui infragdo a legislagdo previdenciaria.

As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisoria 449 de 2008,
convertida na Lei 11.941/2009, sendo benéfica para o infrator. Foi
acrescentado o art. 32-A a Lei 8.212/91.

Conforme previsto no art. 106 do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito,
tratando-se de ato ndo definitivamente julgado.

CONTRIBUICOES INCIDENTES SOBRE A REMUNERACAO DE
SEGURADOS CONTRIBUINTES INDIVIDUALIS.

A contribuicdo do segurado contribuinte individual encontra respaldo legal
no art. 12, inciso V, art. 21, art. 28, inciso III, art. 30, inciso II, todos da Lei
8.212/91

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do Relator para aplicar ao valor da multa de
oficio em razdo da apresentacdo de GFIP com incorre¢des ou omissoes, o disposto no art. 32-
A, inciso I, da Lei 8.212/1991, com a redacdo dada pela Lei n. 11.941/2009, desde que mais
favoravel ao contribuinte. A analise do valor da multa para verificacao e aplicacao daquela que
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 A apresentação de GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições constitui infração a legislação previdenciária.
 As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisória 449 de 2008, convertida na Lei 11.941/2009, sendo benéfica para o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A a Lei 8.212/91.
 Conforme previsto no art. 106 do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado.
 CONTRIBUIÇÕES INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO DE SEGURADOS CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS.
 A contribuição do segurado contribuinte individual encontra respaldo legal no art. 12, inciso V, art. 21, art. 28, inciso III, art. 30, inciso II, todos da Lei 8.212/91
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado,  por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do Relator para aplicar ao valor da multa de ofício em razão da apresentação de GFIP com incorreções ou omissões, o disposto no art. 32-A, inciso I, da Lei 8.212/1991, com a redação dada pela Lei n. 11.941/2009, desde que mais favorável ao contribuinte. A análise do valor da multa para verificação e aplicação daquela que for mais benéfica será realizada no momento do pagamento ou do parcelamento, nos termos do § 4º do art. 2o da Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 /12 /2009. 
 (Assinado digitalmente)
 Helton Carlos Praia de Lima � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de Lima, Oseas Coimbra Júnior, Eduardo de Oliveira e Natanael Vieira dos Santos.
 
  DO LANÇAMENTO
Trata-se de infração ao artigo 32, IV, §5o, da Lei 8.212/91, em razão da empresa ter apresentado GFIP - Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social com dados não correspondentes aos fatos geradores da contribuição previdenciária incidente sobre as remunerações de autônomos e contribuintes individuais que prestaram serviços à notificada, nos períodos de 01/2002 a 04/2004 e 01/2002 a 12/2003.
A multa aplicada na presente infração foi a prevista no artigo 32, inciso IV, §5o, da Lei 8212/91, combinado com o artigo 284, inciso II, do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99, correspondente a 100% (cem por cento) do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada, por competência, aos valores previstos no § 4o , do art. 32, da Lei 8.212/91, em função do número de segurados da empresa. O cálculo da multa encontra-se detalhado nos autos.
DA CIÊNCIA DO LANÇAMENTO
O contribuinte foi cientificado da autuação fiscal, apresentando impugnação. 
Os autos foram convertidos em diligência para análise da impugnação. A autoridade fiscal fez a retificação da autuação excluindo os valores relativos a estagiários e a Patrícia da Silva Marques considerada empregada, resultando em nova planilha de cálculo às folhas 361 dos autos.
A decisão do órgão julgador de primeira instância administrativa fiscal confirmou a procedência do lançamento, com as retificações apresentadas pela diligência fiscal.
DO RECURSO VOLUNTÁRIO
O contribuinte foi cientificado da decisão, inconformado interpôs recurso voluntário, alegando em síntese:
- que seja julgado improcedente o auto de infração, cuja materialização se concretiza com base em disposição legal inconstitucional, a qual pode e deve ser reconhecida incidentalmente;
- a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, amparada em decisão judicial à época vigente.
É o relatório.

 Conselheiro Helton Carlos Praia de Lima, Relator
O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual será analisado.
O contribuinte foi autuado por ter infringido o art. 32, IV, §5o, da Lei 8.212/91, em razão de ter apresentado GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores da contribuição previdenciária incidente sobre as remunerações de contribuintes individuais que prestaram serviços, nos períodos de 01/2002 a 04/2004 e 01/2002 a 12/2003.
É segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social � RGPS, na qualidade de segurado contribuinte individual (autônomo), a pessoa física que exerce, por conta própria, atividade econômica de natureza urbana, com fins lucrativos ou não, nos termos do art. 12, inciso V, da Lei n 8.212/91.
A contribuição do segurado contribuinte individual encontra respaldo nos artigos art. 12, inciso V; art. 21; art. 28, inciso III, art. 30 inciso II, da Lei 8.212/91.
Assim sendo, a autuação fiscal é procedente, demonstra em planilhas os nomes, valores e contribuições sociais devidas, por competência, e está legalmente fundamentada.
A multa aplicada no lançamento fiscal encontra respaldo na lei 8.212/91, conforme demonstrado nos autos.
Aplicada a multa na forma da lei, cabe à autoridade administrativa empregar as determinações legais e zelar pelo cumprimento da obrigação tributária, respeitando o princípio da legalidade.
A lei em vigor, cuja invalidade ou inconstitucionalidade não foi declarada, deve ser cumprida pela administração pública por força do ato vinculado. Não é possível, no âmbito administrativo, afastar aplicação de legislação nos termos do art. 26-A do Decreto 70.325/72, bem como, art. 62 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de recursos Fiscais - CARF, aprovado pela Portaria GMF 256, de 22 de junho de 2009. No mesmo sentido é o que discorre a Súmula n° 2 do CARF: 
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Decorre do art. 151, inciso III, do CTN, a suspensão da exigibilidade do Crédito Tributário, impossibilitando o fisco de inscrever em divida ativa. Destarte, a exigibilidade do crédito permanecerá suspensa enquanto não estiver definitivamente julgada na esfera administrativa.
O contribuinte menciona que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário está amparada em decisão judicial à época vigente. Entretanto, não especifica a decisão judicial, tampouco, junta prova aos autos. A mera argumentação sem comprovação não é suficiente para a desconstituição do lançamento fiscal.
O crédito tributário encontra-se revestido das formalidades legais do art. 142 e § único, e arts. 97 e 115, todos do CTN, com a descrição da infração e dispositivo legal infringido, o valor da multa aplicada e sua fundamentação legal, período apurado, relatório fiscal da infração e da aplicação da multa, Instrução para o Contribuinte � IPC; e demais informações constantes dos autos, bem como, lavrado de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam o assunto, consoante o artigo 33 da Lei 8.212/91.
MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA.
Contudo, há que se observar a retroatividade benigna prevista no art. 106, inciso II, do CTN, que determina a aplicação da lei a ato ou fato pretérito, não definitivamente julgado: a) quando deixe de defini-lo como infração; b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
As multas em GFIP foram alteradas pela lei 11.941/09, que beneficiam a recorrente. Foi acrescentado o art. 32-A a Lei 8.212, in verbis:
Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
Desse modo, resta evidenciado, com a Lei 11.941/2009, a tipificação passou a ser: �apresentar a GFIP com incorreções ou omissões�, com multa de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez informações incorretas ou omitidas.
No caso em debate não há dúvida de que o art. 106, inciso II, alínea �c� do CTN é plenamente aplicável.
Desse modo, resta evidenciado, que a conduta de apresentar a GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitava o infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo 4º do artigo 32 da Lei nº 8.212 de 1991. Agora, com a Lei nº 11.941/2009, a tipificação passou a ser: �apresentar a GFIP com incorreções ou omissões�, com multa de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez informações incorretas ou omitidas.
No caso em debate não há dúvida de que o art. 106, inciso II, alínea �c� do CTN é plenamente aplicável. 
CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto em dar provimento parcial ao recurso, para aplicar ao valor da multa de ofício em razão da apresentação de GFIP com incorreções ou omissões, o disposto no art. 32-A, inciso I, da Lei 8.212/1991, com a redação dada pela Lei n. 11.941/2009, desde que mais favorável ao contribuinte.  A análise do valor da multa para verificação e aplicação daquela que for mais benéfica será realizada no momento do pagamento ou do parcelamento, nos termos do § 4º do art. 2o da Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 /12 /2009.
(Assinado digitalmente)
Helton Carlos Praia de Lima
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for mais benéfica seré realizada no momento do pagamento ou do parcelamento, nos termos do
§ 4° do art. 20 da Portaria PGFN/RFB n° 14 de 04 /12 /2009.

(Assinado digitalmente)
Helton Carlos Praia de Lima — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de
Lima, Oseas Coimbra Junior, Eduardo de Oliveira e Natanael Vieira dos Santos.
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Relatorio

DO LANCAMENTO

Trata-se de infracdo ao artigo 32, IV, §5°, da Lei 8.212/91, em razdo da
empresa ter apresentado GFIP - Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servigo e Informacdes a Previdéncia Social com dados ndo correspondentes aos fatos
geradores da contribuicdo previdenciaria incidente sobre as remuneragdes de autonomos e
contribuintes individuais que prestaram servi¢os a notificada, nos periodos de 01/2002 a
04/2004 ¢ 01/2002 a 12/2003.

A multa aplicada na presente infragdo foi a prevista no artigo 32, inciso 1V,
§5°, da Lei 8212/91, combinado com o artigo 284, inciso II, do Regulamento da Previdéncia
Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99, correspondente a 100% (cem por cento) do
valor devido relativo a contribui¢do ndo declarada, limitada, por competéncia, aos valores
previstos no § 4°, do art. 32, da Lei 8.212/91, em fung¢do do numero de segurados da empresa.
O célculo da multa encontra-se detalhado nos autos.

DA CIENCIA DO LANCAMENTO
O contribuinte foi cientificado da autuagao fiscal, apresentando impugnacao.

Os autos foram convertidos em diligéncia para andlise da impugnagdao. A
autoridade fiscal fez a retificacdo da autuacdo excluindo os valores relativos a estagidrios e a
Patricia da Silva Marques considerada empregada, resultando em nova planilha de célculo as
folhas 361 dos autos.

A decisdo do 6rgao julgador de primeira instdncia administrativa fiscal
confirmou a procedéncia do lancamento, com as retificacdes apresentadas pela diligéncia
fiscal.

DO RECURSO VOLUNTARIO

O contribuinte foi cientificado da decisao, inconformado interpds recurso
voluntario, alegando em sintese:

- que seja julgado improcedente o auto de infracdo, cuja materializagdo se
concretiza com base em disposicao legal inconstitucional, a qual pode e deve ser reconhecida
incidentalmente;

- a suspensdo da exigibilidade do crédito tributario, amparada em decisdo
judicial a época vigente.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Helton Carlos Praia de Lima, Relator

O recurso € tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razao
pela qual seré analisado.

O contribuinte foi autuado por ter infringido o art. 32, IV, §5°, da Lei
$.212/91, em razdo de ter apresentado GFIP com dados ndo correspondentes aos fatos
geradores da contribui¢do previdencidria incidente sobre as remuneragdes de contribuintes
individuais que prestaram servigos, nos periodos de 01/2002 a 04/2004 e 01/2002 a 12/2003.

7

E segurado obrigatério do Regime Geral de Previdéncia Social — RGPS, na
qualidade de segurado contribuinte individual (autdbnomo), a pessoa fisica que exerce, por
conta propria, atividade econdmica de natureza urbana, com fins lucrativos ou nao, nos termos
do art. 12, inciso V, da Lein 8.212/91.

A contribui¢do do segurado contribuinte individual encontra respaldo nos
artigos art. 12, inciso V; art. 21; art. 28, inciso III, art. 30 inciso II, da Lei 8.212/91.

Assim sendo, a autuacdo fiscal ¢ procedente, demonstra em planilhas os
nomes, valores e contribuicdes sociais devidas, por competéncia, e estd legalmente
fundamentada.

A multa aplicada no langamento fiscal encontra respaldo na lei 8.212/91,
conforme demonstrado nos autos.

Aplicada a multa na forma da lei, cabe a autoridade administrativa empregar
as determinacdes legais e zelar pelo cumprimento da obrigacdo tributdria, respeitando o
principio da legalidade.

A lei em vigor, cuja invalidade ou inconstitucionalidade ndo foi declarada,
deve ser cumprida pela administragdo publica por forca do ato vinculado. Nao ¢ possivel, no
ambito administrativo, afastar aplicacdo de legislagdo nos termos do art. 26-A do Decreto
70.325/72, bem como, art. 62 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de recursos
Fiscais - CARF, aprovado pela Portaria GMF 256, de 22 de junho de 2009. No mesmo sentido
¢ o que discorre a Simula n° 2 do CARF:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Decorre do art. 151, inciso III, do CTN, a suspensdo da exigibilidade do
Crédito Tributario, impossibilitando o fisco de inscrever em divida ativa. Destarte, a
exigibilidade do crédito permanecera suspensa enquanto nao estiver definitivamente julgada na
esfera administrativa.

O contribuinte menciona que a suspensdao da exigibilidade do crédito
tributario estd amparada em decisdo judicial & época vigente. Entretanto, ndo especifica a

4
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decisdo judicial, tampouco, junta prova aos autos. A mera argumentagdo sem comprovagao nao
¢ suficiente para a desconstituicao do langamento fiscal.

O crédito tributdrio encontra-se revestido das formalidades legais do art. 142
e § Unico, e aits. 97 e 115, todos do CTN, com a descri¢do da infragdo e dispositivo legal
infringido. o valor da multa aplicada e sua fundamentacdo legal, periodo apurado, relatério
fiscal da infragdo e da aplicacdo da multa, Instru¢do para o Contribuinte — IPC; e demais
inforiacoes constantes dos autos, bem como, lavrado de acordo com os dispositivos legais e
normativos que disciplinam o assunto, consoante o artigo 33 da Lei 8.212/91.

MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA.

Contudo, hd que se observar a retroatividade benigna prevista no art. 106,
inciso II, do CTN, que determina a aplicagdo da lei a ato ou fato pretérito, ndo definitivamente
julgado: a) quando deixe de defini-lo como infra¢do; b) quando deixe de trata-lo como
contrario a qualquer exigéncia de acdo ou omissdo, desde que ndo tenha sido fraudulento e nao
tenha implicado em falta de pagamento de tributo; ¢) quando lhe comine penalidade menos
severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua pratica.

As multas em GFIP foram alteradas pela lei 11.941/09, que beneficiam a
recorrente. Foi acrescentado o art. 32-A a Lei 8.212, in verbis:

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaragao
de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorregoes ou omissoes serd
intimado a apresentd-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-a as seguintes multas: (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagoes incorretas ou omitidas, e (Incluido pela Lei n°
11.941, de 2009).

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calenddrio ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢des informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. (Incluido pela
Lein®11.941, de 2009).

$ 1o Para efeito de aplicagdo da multa prevista no inciso 1l do
caput deste artigo, serd considerado como termo inicial o dia
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de nao-
apresentagdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notificagdo de langcamento. (Incluido pela Lei n° 11.941, de
2009).

$ 20 Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serdo
reduzidas: (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

1 — a metade, quando a declaragdo for apresentada apos o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou (Incluido pela
Lei n°11.941, de 2009).
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1l — a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentagdo
da declaragdo no prazo fixado em intimagdo. (Incluido pela Lei
n?11.941, de 2009).

$ 30 A multa minima a ser aplicada serd de: (Incluido pela Lei
n”11.941, de 2009).

I — R§ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de

declaragdo sem ocorréncia de fatos geradores de contribui¢do
previdencidaria; e (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

II — RS 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Incluido
pela Lei n° 11.941, de 2009).

Desse modo, resta evidenciado, com a Lei 11.941/2009, a tipificacao passou
a ser: “apresentar a GFIP com incorregdes ou omissdes”, com multa de R$ 20,00 (vinte reais)
para cada grupo de dez informagdes incorretas ou omitidas.

No caso em debate ndo héa duvida de que o art. 106, inciso II, alinea “c” do
CTN ¢ plenamente aplicavel.

Desse modo, resta evidenciado, que a conduta de apresentar a GFIP com
dados nao correspondentes aos fatos geradores sujeitava o infrator a pena administrativa
correspondente a multa de cem por cento do valor devido relativo a contribui¢do ndo declarada,
limitada aos valores previstos no paragrafo 4° do artigo 32 da Lei n® 8.212 de 1991. Agora,
com a Lei n° 11.941/2009, a tipificagdo passou a ser: “apresentar a GFIP com incorre¢des ou
omissdes”, com multa de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez informacgdes incorretas
ou omitidas.

No caso em debate ndo ha davida de que o art. 106, inciso II, alinea “c” do
CTN ¢ plenamente aplicavel.

CONCLUSAO

Pelo exposto, voto em dar provimento parcial ao recurso, para aplicar ao
valor da multa de oficio em razdo da apresentacdo de GFIP com incorre¢cdes ou omissdes, O
disposto no art. 32-A, inciso I, da Lei 8.212/1991, com a redagdo dada pela Lei n. 11.941/2009,
desde que mais favoravel ao contribuinte. A analise do valor da multa para verificagdao e
aplicacdo daquela que for mais benéfica serd realizada no momento do pagamento ou do
parcelamento, nos termos do § 4° do art. 2° da Portaria PGFN/RFB n° 14 de 04 /12 /2009.

(Assinado digitalmente)

Helton Carlos Praia de Lima
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